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Preâmbulo 

  

A Associação de Melhoramentos e Apoio Social do Porto da Carne, doravante 

designada por AMAS PC, tendo em vista dar cumprimento aos deveres do empregador, 

nomeadamente ao previsto na alínea k do nº1, do art.º 127º do Código do Trabalho na 

redacção da Lei nº 7/2009 de 12 de fevereiro com as alterações introduzidas pela Lei 

73/2017 de 16 de agosto, e porque a Instituição ainda não dispõe de um instrumento 

que abranja a prevenção e combate ao assédio, foi elaborado o presente Código de Boa 

Conduta Para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho, aplicável a todos os 

membros dos órgãos sociais e trabalhadores, utentes e quaisquer outras pessoas que 

participem activamente nas actividades da Instituição, no sentido de garantir a 

salvaguarda da integridade moral e o direito a condições de trabalho que respeitem a 

dignidade individual de cada um/a. 

 

I - Destinatário 

 

Artigo 1.º - Princípios e âmbito de aplicação 
 

Sendo a Associação de Melhoramentos e Apoio Social do Porto da Carne, doravante 

designada por AMAS PC, uma Instituição Particular de Solidariedade Social, sem fins 

lucrativos, que se rege como pessoa colectiva pelas disposições da lei aplicável, e, em 

especial, pelos seus Estatutos, tendo sido estes aprovados e registados na Direcção 

Geral da Acção Social, pelo averbamento nº 6 à inscrição nº 98/93, a fls. 166 verso, do 

livro nº 5 efectuado a 22 de Setembro de 1993, e fls. 134 do Livro nº 14 das Associações 

de Solidariedade Social, efectuado em 11 de Janeiro de 2017, adoptando a forma de 

Associação, pelas disposições do Estatuto das IPSS e demais normas aplicáveis, a sua 

criação visa a prossecução dos seus fins próprios, previstos nos respectivos Estatutos. 

 

Nesse sentido, o presente Código de Boa Conduta assume o compromisso de proteger 

os seus trabalhadores de qualquer assédio em função do sexo, raça, nacionalidade, 
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religião ou crença, idade, estado civil, orientação sexual, deficiência, estatuto, opiniões 

políticas ou ideologia, praticado sob qualquer forma, que possa afectá-los no seu local 

de trabalho ou em qualquer local em que exerçam funções. 

A prática de assédio psicológico, moral sexual ou de outro tipo por parte de qualquer 

trabalhador, utente ou membro de um órgão social é considerado má conduta e 

infracção disciplinar, que afecta não só a vítima do acto como a virtude do local de 

trabalho. 

 

A aplicação do presente Código de Boa Conduta e a sua observância não impede nem 

dispensa a aplicação de outras regras de conduta ou deontológicas, de fonte legal ou 

de qualquer outra natureza, aplicáveis a determinadas funções, atividades ou grupos 

profissionais 

A violação das normas de prevenção e combate ao assédio no local de trabalho dá 

origem a abertura de um processo disciplinar nos termos previstos no Código do 

Trabalho. 

 

II - Objectivo 

 

Artigo 2.º - Defesa da ética e da imagem da Instituição 
 

1 - O Código de Boa Conduta visa clarificar: 

a) Os princípios éticos da AMAS PC e o padrão de conduta desses princípios e 

valores; 

b) Preservar e elevar a imagem da AMAS PC, quer internamente quer perante a 

comunidade ou perante terceiros; 

c) Regular e melhorar as relações entre os seus dirigentes e trabalhadores, bem 

como com fornecedores, utentes e suas famílias, associações de classe, 

sindicatos, órgãos governamentais, municipais e da freguesia, bem como todos 

os demais que tenham relacionamento com a AMAS PC. 

 

III – Princípio Éticos 
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Artigo 3.º - Cumprimento da lei e dos regulamentos 
 

1 - Os princípios éticos visam: 

a) Cumprir as normas legais, os regulamentos e quaisquer outros normativos 

aplicáveis ao setor das atividades da AMAS PC, no funcionamento das suas 

respostas sociais; 

b) Preservar a legalidade, honestidade, justiça, transparência, valorização e 

incentivo ao diálogo; 

c) Evitar situações em que os interesses pessoais possam entrar em conflito com 

os interesses da AMAS PC; 

d) Preservar a integridade pessoal e profissional dos membros dos órgãos sociais, 

trabalhadores e demais colaboradores; 

e) Agir com tolerância nos casos em que haja divergências, respeitando sempre, 

em primeiro lugar, os direitos coletivos; 

f) Preservar a imagem e o património material e intelectual da AMAS PC. 

 

IV - Obrigações do Órgão de Administração 

 

Artigo 4.º - Assunção dos deveres de respeito para com todos os que se relacionam 

com a Instituição e garantir a realização pessoal dos seus trabalhadores e 

colaboradores no exercício dos seus direitos 

 
1 – O Órgão de Administração da AMAS PC obriga-se a: 

a) Pautar as suas decisões pelos princípios éticos e de transparência, na procura 

de crescentes níveis de melhoria, excelência e gestão económica e financeira, 

considerando sempre a preservação dos recursos ambientais; 

b) Preservar a segurança no trabalho e a segurança do património material e 

intelectual da Instituição; 

c) Promover a melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento de todos os 

trabalhadores; 

d) Avaliar com imparcialidade todos os trabalhadores, com base em critérios de 

desempenho e de comportamento; 



                                                             Código de Boa Conduta 

5 

 

e) Repudiar preconceitos, não adotar nem permitir práticas que discriminem 

pessoas pela cor, raça, etnia, sexo, idade, condição económica, social, 

orientação política, religiosa ou sexual; 

f) Reprovar e não permitir, por acção ou por omissão, práticas de qualquer natureza 

que sejam prejudiciais à saúde, provocadas por quem quer que seja, 

designadamente o assédio moral ou sexual, violência verbal, gestual ou física, 

intimidação, humilhação, constrangimento, coação, ameaça, pugnando pela sua 

eliminação; 

g) Rejeitar e não tolerar o trabalho infantil e o trabalho em condições degradantes; 

h) Garantir aos trabalhadores a livre associação sindical. 

 

 

V - Obrigações dos trabalhadores, prestadores de serviços e outros 

colaboradores 

 

Artigo 5.º - Cumprimento das regras que regulam as suas relações com a Instituição, 

entre si, com os utentes e seus familiares 

 

1 - Todos os trabalhadores e prestadores de serviços da AMAS PC devem cumprir estas 

orientações e outras normas constantes no Código do Trabalho: 

a) Ler, compreender, cumprir e fazer cumprir este Código de Boa Conduta; 

b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade os utentes e seus familiares, os 

membros da administração, superiores hierárquicos e demais trabalhadores, 

bem como as pessoas que se relacionam com a AMAS PC; 

c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 

d) Realizar o trabalho com zelo, diligência, competência, transparência e respeito;  

e) Cumprir as ordens e instruções dos membros da administração e demais 

superiores hierárquicos em quem tenham delegado poderes, respeitantes à 

execução e disciplina no trabalho bem como à segurança e saúde no trabalho; 

f) Guardar lealdade à entidade patronal, nomeadamente, mas sem limitação, não 

negociar por conta própria ou alheia em concorrência ou não com a AMAS PC, 
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nem divulgar informações referentes à sua organização, métodos de trabalho ou 

quaisquer outros; 

g) Zelar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o trabalho 

que lhe forem confiados pela entidade patronal; 

h) Promover ou executar os actos tendentes à melhoria da prestação dos serviços 

aos utentes e à satisfação do bem-estar destes; 

i) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no trabalho; 

j) Cumprir as prescrições sobre a segurança e saúde no trabalho; 

k) Procurar manter-se em permanente actualização técnica e profissional, 

contribuindo para que tal conduta seja adoptada pelas suas companheiras/os 

de trabalho; 

l) Preservar as informações da AMAS PC que não tenham sido divulgadas por esta, 

bem como as informações privilegiadas ou confidenciais obtidas no âmbito do 

seu posto de trabalho, cargo, função ou relações de trabalho, não as divulgando 

nem as utilizando em benefício próprio, de familiares ou de terceiros; 

m) Preservar o património físico, intelectual e material da AMAS PC e a saúde e 

segurança própria, das suas companheiras/os de trabalho e dos utentes; 

n) Agir de forma honesta, justa e com atenção para com todas as pessoas com as 

quais se relaciona na AMAS PC; 

o) Não praticar nem tolerar discriminação de pessoas por via da cor, raça, etnia, 

sexo, idade, condição económica social ou física, de orientação política, religiosa 

ou sexual; 

p) Não praticar nem ser conivente com situações de assédio moral, sexual, 

violência verbal ou não verbal, gestual ou física, humilhação, constrangimento, 

coação ou ameaça; 

q) Informar imediatamente a administração da AMAS PC ou os superiores 

hierárquicos de quaisquer situações de assédio moral ou sexual, violência verbal 

ou não verbal, gestual ou física, humilhação, constrangimento, coacção ou 

ameaça ou quaisquer outras práticas de assédio, sob cominação de, em caso 

de incumprimento da referida informação, ser considerado conivente e 

consequentemente ficar sujeito à instauração de processo-crime e à 

instauração de processo disciplinar contra si; 
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r) A comunicação de eventuais irregularidades ou infrações a este Código de Boa 

Conduta deve ser dirigida, por escrito, à Administração da Instituição por 

qualquer utente ou familiar, ou entidade diretamente interessada.  

 

VI - Procedimentos 

 

Artigo 6.º- Infracções 
 

1 - Sempre que a AMAS PC tome conhecimento da violação das disposições constantes 

do presente Código de Conduta, e no caso do infractor ser trabalhador sujeito ao poder 

disciplinar da Instituição, será instaurado processo disciplinar, nos termos do Código do 

Trabalho. 

2 - A Instauração de procedimento disciplinar não prejudica a responsabilidade civil, 

contraordenacional ou criminal a que haja lugar relativamente a quaisquer destinatários 

do presente Código de Conduta que cometam infracções que àquelas correspondam. 

3 - Os destinatários do presente Código de Conduta têm o dever de denunciar quaisquer 

prácticas irregulares de que tenham conhecimento, prestando a devida colaboração em 

eventuais processos disciplinares ou de investigação contraordenacional ou criminal 

pelas entidades competentes. 

 

Artigo 7.º - Regime de protecção ao denunciante e testemunhas 
 

1 – Será garantido um regime específico de protecção para o/a denunciante e as 

testemunhas em procedimentos relacionados com situações de assédio. 

2 – Salvo quando actuem com dolo é garantida protecção especial aos denunciantes e 

testemunhas em processos judiciais ou contraordenacionais desencadeados por 

assédio, não podendo os mesmos ser sancionados disciplinarmente até transito em 

julgado da respectiva decisão. 

3 – Nos termos do Código do Trabalho, presume-se abusivo o despedimento ou sanção 

aplicada para punir uma infracção, se esta tiver lugar até um ano após a denuncia ou 

após outra forma de reivindicação ou exercício de direitos relativos à igualdade, não 

descriminação ou assédio. 
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4 – Os destinatários do presente Código de Conduta que denunciem infracções ao 

mesmo de que tenham tido conhecimento no exercício das suas funções ou por causa 

delas não podem, sob qualquer forma, ser prejudicados, sendo-lhes assegurado o 

anonimato até à dedução da acusação. 

 

Artigo 8.º - Responsabilidade da AMAS PC 
 

1 – A AMAS PC é responsável pela reparação dos danos emergentes de doenças 

profissionais resultantes da práctica de assédio, cujos termos estão fixados pelo 

Governo em regulamentação própria. 

2 – A prática de assédio pelo empregador ou por algum representante do mesmo, 

denunciada à Autoridade Para as Condições no Trabalho, figurará entre os exemplos de 

justa causa de resolução de contrato por parte do trabalhador. 

3 – Quando esteja em causa a prática de assédio, fica vedada a dispensa da sanção 

acessória de publicidade da decisão condenatória. 

 

Artigo 9.º- Formalização de denuncias 
 

1 – A vítima poderá apresentar queixa, assim como qualquer trabalhador deve denunciar 

a práctica de assédio, desde que seja feita a indicação dos intervenientes, incluindo a 

do próprio. 

2 – A queixa deverá ser feita por escrito, dirigida à Direcção da AMAS PC. 

3 – Junto com a queixa ou denúncia deverão ser apresentados os meios de prova que 

fundamentem a queixa. 

4- As trabalhadoras da AMAS PC têm o dever de colaborar em eventuais processos 

disciplinares ou de investigação contraordenacional ou criminal instaurados pelas 

entidades competentes. 

5 – Nos termos da regulamentação própria, serão disponibilizados e divulgados pela 

Autoridade para as condições no Trabalho os endereços próprios para recepção de 

denúncias de assédio em contexto laboral. 
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VII – Disposições finais 

 

Artigo 10.º - Remissão e casos omissos 
 

1 – Em tudo os não previstos serão aplicáveis as disposições do Código do Trabalho e 

do Contrato Colectivo de Trabalho. 

2 – As dúvidas e casos omissos serão resolvidos por decisão da Direcção. 

 

Artigo 11.º - Vigência e duração 
 

1 – O presente Código de Conduta entrará em vigor após aprovação pela Direcção da 

AMAS PC e respectiva divulgação a todos os demais destinatários. 

2 – Todas as alterações ao presente código serão reduzidas a escrito e realizada a 

respectiva divulgação. 

3 – O presente Código de Conduta será ainda disponibilizado no site da Instituição, 

http://www.amaspc.pt/. 

 

 

Aprovado em reunião de Direcção em 14 de Agosto de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento em suporte digital, o original assinado pelos corpos sociais está arquivado 

na IPSS. 

http://www.amaspc.pt/?fbclid=IwAR1113verSVlekvEQSh6U0vpcslVv_0AnshH275qSryQ7q2H7271i5zIfAQ

